EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 71, DE 2011
SL Nº 623, DE 2011

Inclua-se no Projeto de Lei Complementar nº 71/2011, artigo 2º, renumerando para artigo 3º o atual artigo 2º do referido projeto, que visa alterar os artigos 13º e 15º da Lei Complementar 1.093/2009:

Artigo 2º - Serão considerados de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, os dias em que o funcionário estiver afastado do serviço em virtude de:

I — férias;
II — casamento, até 8 (oito) dias;
III — falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos, até 8 (oito) dias;
IV — falecimento dos sogros, do padrasto ou madrasta, até 2 (dois) dias;
V — serviços obrigatórios por lei;
VI — licença quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de doença profissional;
VII — licença à funcionária gestante;
VIII — licenciamento compulsório, nos termos do art. 206;
IX — licença-prêmio;
X — faltas abonadas nos termos do § 1º do art. 110, observados os limites ali fixados;
XI — missão ou estudo dentro do Estado, em outros pontos do território nacional ou no estrangeiro, nos termos do art. 68;
XII — nos casos previstos no art. 122;
XIII — afastamento por processo administrativo, se o funcionário for declarado inocente ou se a pena imposta for de repreensão ou multa; e, ainda, os dias que excederem o total da pena de suspensão efetivamente aplicada;
XIV — trânsito, em decorrência de mudança de sede de exercício, desde que não exceda o prazo de 8 (oito) dias; e
XV — provas de competições desportivas, nos termos do item I, do § 2º, do art. 75.

Parágrafo Único: o funcionário perderá:

I — o vencimento ou remuneração do dia, quando não comparecer ao serviço, salvo no caso previsto no § 1º deste artigo; e

II — 1/3 (um terço) do vencimento ou remuneração diária, quando comparecer ao serviço dentro da hora seguinte à marcada para o início do expediente ou quando dele retirar-se dentro da última hora.


§ 1º — As faltas ao serviço, até o máximo de 6 (seis) por ano, não excedendo a uma por mês, poderão ser abonadas por motivo de moléstia comprovada, mediante apresentação de atestado médico no primeiro dia em que comparecer ao serviço.
§ 2º — No caso de faltas sucessivas, justificadas ou injustificadas, os dias intercalados — domingos, feriados e aqueles em que não haja expediente — serão computados exclusivamente para efeito de desconto do vencimento ou remuneração.

JUSTIFICATIVA

                                    A presente proposta visa corrigir uma distorção provocada a partir da vigência da Lei Complementar 1.093/2009, no que diz respeito aos servidores públicos do Estado de São Paulo, contratados temporariamente, quando comparados com os demais servidores, sejam os titulares de cargos ou os contratados pela Lei Complementar 500, de 13/11/1974, considerados pela pasta da educação como OFAs. - Ocupantes de Função Atividade (professores categoria F), que gozam dos direitos, previstos no conteúdo da presente emenda e com estabilidade adquirida pelas Leis Complementares 1.010/2007 e 1.093/2009.

                                  Atualmente os servidores públicos estaduais, contratados temporariamente, com base na Lei Complementar 1.093/2009, sejam da pasta da educação ou de outro setores, gozam o direito de apenas 2(dois) dias de folga para casamento, 2(dois) dias quando do falecimento de pais, irmãos, cônjuge, companheiro ou filhos,  além dos serviços obrigatórios por lei. Quanto às faltas abonadas e justificadas, de Acordo com o Decreto 54.682, de 13/08/2009, que regulamentou a Lei Complementar 1.093/2009, esses servidores tem direito a abonar apenas 2(duas) faltas e a justificar apenas 3(três) faltas ao longo da vigência do  contrato de trabalho que, atualmente dura praticamente 2(dois) anos. Se eventualmente, esse servidor tiver mais de uma falta não abonada ou não justificada, de acordo com § único do artigo 19 do referido Decreto, será automaticamente aplicada a extinção do contrato.

                                  Nesses termos, acatar o conteúdo da presente emenda significa aplicar o que prevê a Lei Complementar 10.261/68 – Estatuto do Funcionalismo Público do Estado de São Paulo e estender os direitos nela previstos aos demais servidores, garantindo assim a isonomia e a igualdade de tratamento.

Sala das Sessões, em 8/12/2011
a) Luiz Cláudio Marcolino

